
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 394.564 - SP (2017/0073896-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : FERNANDO JOSE COSTA JANUNCIO 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO  - SP231033 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUAN WILLIAM DA SILVA ANDRADE (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. VARIEDADE E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela quantidade e variedade das drogas com 
ele localizadas –  733,33 gramas de maconha, acondicionadas em 4 
tabletes prensados e 10 invólucros plásticos e 6,87 gramas de cocaína –, 
circunstâncias que, somadas à apreensão de balança de precisão, de 
130 eppendorfs e 69 sacos plásticos vazios, comumente utilizados para 
embalar os estupefacientes, bem como de certa quantia em dinheiro, 
demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia 
cautelar especialmente para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
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circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 394.564 - SP (2017/0073896-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : FERNANDO JOSE COSTA JANUNCIO 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO  - SP231033 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RUAN WILLIAM DA SILVA ANDRADE (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de RUAN WILLIAM DA SILVA ANDRADE, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento do HC 

n. 2030034-31.2017.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 14/2/2017, e 

restou denunciado pela prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c art. 40, inciso III, 

ambos da Lei 11.343/06. Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi 

denegada em acórdão de fls. 17/22.

No presente writ, sustenta a inexistência dos pressupostos e fundamentos 

para a decretação e manutenção da prisão preventiva, contidos no art. 312 do CPP. 

Pondera que não foi apresentada fundamentação idônea para a decretação da 

segregação cautelar, a qual estaria baseada tão somente na gravidade abstrata do 

delito. Invoca o princípio da presunção de inocência.

Ressalta que o paciente é primário, com residência fixa e ocupação lícita. 

Alega a desproporcionalidade da custódia antecipada em relação à reprimenda que lhe 

será imposta em caso de eventual condenação. Defende a possibilidade de aplicação 

das medidas cautelares alternativas à hipótese dos autos.

Pugna, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão preventiva, com 

a expedição do competente alvará de soltura em seu favor.

Liminar indeferida às fls. 47/48. Informações prestadas às fls. 55/56, 

59/60. O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 394.564 - SP (2017/0073896-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Conforme relatado, busca-se no presente writ a revogação da custódia 

cautelar do paciente, com expedição de alvará de soltura em seu favor.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios 
suficientes de autoria do crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei nº 
11.343/2006) encontram-se evidenciados pelos elementos de prova já 
constantes do inquérito policial, em especial a droga apreendida e 
periciada, bem assim a ordem fática contida nos depoimentos dos 
policiais atuantes na segregação. Aliás, a natureza e a quantidade da 
substância apreendida, bem como o local e as condições em que se 
desenvolveu a ação (art. 28, § 2º da Lei n" 11.343/06) indicam, 
preliminarmente, ter havido tráfico de drogas, e não porte para consumo - 
a droga foi encontrada em boa quantidade e variedade (765 gramas de 
maconha e 9,5 gramas de cocaína), estava separada e pronta para a 
venda, precisamente em local propício a tal prática. Ademais, cabe 
ressaltar que foram encontrados na residência do averiguado 01 balança 
de precisão, embalagens plásticas vazias tipos sacolés e eppendorfs, 
bem como a quantia de R$ 938,00, tudo a indicar a prática do crime de 
tráfico de drogas, tendo em vista que se tratam de apetrechos tipicamente 
utilizados para preparar e embalar os entorpecentes. Há elementos 
indiciários suficientes de materialidade e autoria, ao menos para esta fase 
indiciaria inicial. Enfim, não há motivos, ao menos neste momento, para 
desacreditar a atuação e a narrativa dos apontes públicos responsáveis 
pela prisão. Outro ponto é que é ressabido ser comum que os traficantes 
mantenham consigo, junto ao corpo, apenas parte droga (só as porções 
para venda imediata; em quantidade que, isoladamente, poderia indicar 
porte para consumo). Taticamente, ocultam o restante (a maior parte) em 
locais próximos, pré-arranjando a alegação de que são meros usuários e 
de que não sabem a procedência dos entorpecentes encontrados. Se o 
Judiciário for conivente com tal artimanha, mesmo quando tudo nos autos 
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apontar para a mercancia, a repressão ao tráfico ficará seriamente 
prejudicada, com os consectários daí decorrentes - avanço ainda maior 
dessa moléstia que ataca seriamente a sociedade. Ressalto que a 
arguição de que as circunstâncias judiciais são favoráveis ao(s) 
conduzido(s) não é o bastante para recomendar a benesse pretendida. E 
que "o Superior Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende que 
persistindo os requisitos  autorizadores da segregação cautelar (art. 312, 
CPP), é despiciendo o paciente possuir condições pessoais favoráveis" 
(STJ, HC n" 0287288-7. Rel. Min. Moura Ribeiro. Dje, 11/12/2013). A 
primariedade e a residência fixa na comarca, destarte, não conduzem 
obrigatoriamente à concessão de liberdade provisória. O averiguado não 
ostenta antecedente, porém é conhecido nos meios policiais pela prática 
de tráfico de drogas, desde quando menor de idade, tendo alcançado a 
maioridade recentemente. Segundo a jurisprudência, a prática de atos 
infracionais anteriores serve para justificar a decretação ou manutenção 
da prisão preventiva como garantia da ordem pública, considerando que 
indicam que a personalidade do agente é voltada à criminalidade, havendo 
fundado receio de reiteração, considerando-se notadamente a gravidade 
específica do ato infracional cometido e o tempo decorrido entre o ato 
infracional e o crime (STJ, 3ª Seção, RHC n" 63.855/MG. Rei. Min. 
Rogério Schietti Cru/, j. 11/05/2016). É importante que perceba, desde 
logo e de uma vez por todas, as conseqüências do ingresso ou 
permanência nas veredas do crime. Se por um lado a prisão processual é 
a ultima ratio, por outro viés a liberdade provisória não pode servir de 
instrumento difusor da sensação de impunidade os que adentram ao 
mundo da criminalidade, mormente aqueles ainda com pouca idade. Além 
disso, é fato público e notório que o tráfico de drogas causa profunda 
repercussão no meio social, em especial diante das famílias 
despedaçadas, das vidas destruídas (quando não interrompidas) e ainda 
dos crescentes índices de violência. Todos eventos intimamente ligados 
ao comércio de entorpecentes. Respeitados os entendimentos em 
contrário, a sociedade está longe de pretender a desprisionalização de 
pessoas envolvidas com o tráfico de drogas. O consumo de 
entorpecentes é a tragédia dos novos tempos e os cidadãos de bem não 
mais admitem postura branda para aqueles que são flagrados cm pleno 
ato ilícito, contribuindo para a extensão dos tentáculos das organizações 
criminosas responsáveis pela distribuição de drogas pela comunidade. 
portanto, encontra-se presente a necessidade da prisão preventiva como 
forma de garantir a ordem publica dada a quantidade e variedade de 
drogas apreendidas, bem como os apetrechos localizados na residência 
do averiguado. Saliento ainda que verificados os requisitos ensejadores 
da prisão preventiva, mostra-se insuficiente e inadequada a imposição de 
quaisquer medidas cautelares diversas da prisão (CPP, art. 319), já que 
sua concessão pressupõe a liberdade do indiciado, ainda que 
condicionada, hipótese incompatível com a situação vislumbrada nestes 
autos (CPP, art. 282, § 6º). Cumpre ressaltar, por derradeiro, que 
diferentemente da decretação da prisão preventiva (CPP, art. 311), a 
conversão da prisão em flagrante em segregação cautelar (CPP, art. 310) 
pode ser realizada de ofício pelo magistrado, consoante entendimento já 
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cediço nos Tribunais pátrios (STJ. HC n" 226937, Rol. Min. Gilson Pipo - i. 
23/04/12). Evidente que tal decisão é tomada com base nos incipientes 
elementos até então existentes no procedimento indiciário, podendo ser a 
matéria reexaminada oportunamente. (fls. 9/10).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

2- A impetração deve ser conhecida e denegada. O 
paciente não está a sofrer constrangimento ilegal.

Com efeito, de acordo com as informações e cópias 
trazidas aos autos, Ruan William da Silva Andrade foi acusado da prática 
do delito do artigo 33 da Lei n° 11.343/06, tendo sido preso em flagrante 
delito, na posse e guarda de porções de "cocaína e "maconha", além de 
uma quantia em dinheiro, uma balança de precisão e outros petrechos 
comumente utilizados na embalagem de pequenas porções das drogas 
(cf. fls. 14/32).

No tocante ao pleito de liberdade processual, vê-se que os 
fatos apurados são reconhecidamente graves, bastando para essa 
conclusão uma breve leitura das peças juntadas, que relatam por parte do 
paciente, conduta típica de quem trafica entorpecentes, quando foi preso 
em flagrante, repita-se. Por óbvio, das cópias das investigações 
acostadas, depreende-se que se trata de indícios que dependem, ainda, 
de prova satisfatória, só alcançada com o decorrer do processo e ampla 
produção probatória. Essas circunstâncias, aliadas ao tipo de crime 
praticado, demonstram que se torna imprescindível a custódia preventiva 
do paciente, estando presentes, pois, iniludivelmente, os requisitos 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (RT - 764/504). E 
aqui, observados os postulados trazidos pela Lei n° 12.403, de 04 de maio 
de 2011, vê-se que o caso se mostra abarcado pelo §6° do artigo 282, 
pelo artigo 283, caput, pelo artigo 312, caput, e pelo artigo 313, inciso I, 
todos do Código de Processo Penal, NÃO estando incluído na descrição 
do artigo 321, também do estatuto processual penal, todos com a redação 
da lei citada. No caso, obviamente, as medidas cautelares diversas da 
prisão se mostram insuficientes e inadequadas para garantir a ordem 
pública, conveniência da instrução e a aplicação da pena; sua eventual 
aplicação aqui constituiria em autêntico estímulo à prática de crimes 
desse jaez. De mais a mais, pelas cópias juntadas, a prisão encontra-se 
fundada no quadro fático, que demonstra, de forma concreta, a existência 
da materialidade delitiva e dos indícios suficientes de autoria. Nesse 
passo, de acordo com as informações trazidas aos autos, verifica-se que 
no Juízo a quo, na confirmação do flagrante, a zelosa Magistrada, já em 
observância à referida legislação, com percuciência decidiu pela 
conversão do flagrante em prisão preventiva, mediante a devida e correta 
motivação, e de forma até alentada, contrariamente ao alegado na inicial 
do writ, s.m.j. (cf. fls. 53/56).

Crimes como o imputado ao paciente colocam em 
constante desassossego a sociedade, contribuindo para instabilizar as 
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relações de convivência social, estando, pois, presente o motivo da 
garantia da ordem pública, autorizador da manutenção da prisão cautelar. 
Agora, se Ruan William será considerado culpado ou inocente pelo delito 
que lhe é imputado, isso só ocorrerá após a produção probatória, na 
prolação da sentença. E a custódia preventiva é necessária e 
imprescindível, ainda que o agente acusado de tal prática delituosa seja 
primário, tenha residência fixa e ocupação lícita, segundo reiterados 
julgados de nossos tribunais. 

[...].
Ad argumentandum, é sabido que só a prisão em estado 

flagrancial não é suficiente para que o autuado fique encarcerado até seu 
julgamento, ou até que outra causa pertinente o liberte, pois como 
elucidado pelo magistério de E. MAGALHÃES NORONHA, "a captura do 
indiciado não importa necessariamente seu recolhimento ou custódia. 
Com efeito, ouvidos o condutor, as testemunhas, o capturado, o ofendido, 
e lavrado o auto, havendo fundadas suspeitas contra o conduzido, a 
autoridade atuante mandará recolhê-lo à prisão". ("Curso de Direito 
Processual Penal", Ed. Saraiva, 24ª edição, atualizada, 1996, pág. 168). 
Assim, sendo esse o caso deste writ pelo que se depreende das cópias e 
informações trazidas aos autos, não se entrevê nenhuma nulidade ou falta 
de motivação, na manutenção da prisão do paciente, data venia. 
Salienta-se que o auto flagrancial seguiu a legislação pertinente (cf. fls. 
14/32).

Ressalta-se, novamente, que a concessão de liberdade 
provisória era insuscetível de concessão àqueles que se acham 
acusados da prática do crime de tráfico de entorpecentes. Nesse ponto, 
havia proibição legal à concessão da benesse (Lei n° 8.072/90); todavia, 
com a edição da Lei n° 11.464/07, a liberdade provisória passou a ser 
permitida, em alteração introduzida por esta nova lei à dos "Crimes 
Hediondos", estabelecendo que tais delitos são insuscetíveis apenas de 
anistia, graça, indulto e fiança (nova redação do inciso II do artigo 2° da 
Lei n° 8.072/90). Mas tal norma legal não pode, como não pôde, ser 
aplicada neste caso, considerando-se suas peculiaridades. Realmente, 
não havia, como não há, a possibilidade de se deferir a liberdade ao 
paciente, pois, o flagrante e os indícios de que se trata de acusado 
traficante de entorpecentes a impedem. O delito é de natureza 
reconhecidamente gravíssima, que exige rigor na apuração e que 
necessita da segregação provisória do agente, de acordo com a realidade 
de nossos dias, marcados pela crescente escalada da criminalidade 
violenta fomentada pela prática dos crimes em apreço, impendendo que 
se trate com maior rigor aqueles que o praticam, que induzem pessoas ao 
nefasto vício do consumo de substâncias entorpecentes; e ressalta-se, 
aqui, que não se trata de imposição legal à concessão do benefício, 
repisa-se. A custódia preventiva é necessária e imprescindível, ainda que 
o agente acusado de tal prática delituosa seja primário, tenha residência 
fixa e ocupação lícita, como acima já salientado. No presente caso, a 
conduta do paciente, bem narrada nos autos, é por demais indicativa de 
sua periculosidade. Tal fato, por si só, é de plano autorizador da custódia 
cautelar, para a garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 
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da lei penal. A ocorrência de crimes como esse ostenta números 
expressivos e crescentes, o que vem amedrontando as pessoas, 
principalmente pais que vêem seus filhos à mercê da aproximação 
sub-reptícia de inescrupulosos mercadores de drogas ilícitas. As notícias 
desse tipo de infração penal e a ineficiência das medidas e políticas 
estatais para reduzir e controlar a criminalidade exigem do Judiciário uma 
postura mais compromissada com a realidade. A concessão de liberdade 
provisória ou revogação da prisão preventiva, nesses casos, coloca em 
risco a segurança da sociedade e do cidadão de bem. Assim, impossível 
a concessão de tais benefícios.

Como se vê, salienta-se, novamente, trata-se da apuração 
de crime de natureza grave, mostrando-se indispensável a manutenção 
da prisão processual, nos termos dos artigos 311 e 312, ambos do 
estatuto processual penal, ainda que observada a Lei n° 12.403/11, 
relembramos. A pretensão deduzida na inicial fica rejeitada. (fls. 18/22).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade e variedade das drogas com ele localizadas –  733,33 

gramas de maconha, acondicionadas em 4 tabletes prensados e 10 invólucros 

plásticos e 6,87 gramas de cocaína –, circunstâncias que, somadas à apreensão de 

balança de precisão, de 130 eppendorfs e 69 sacos plásticos vazios, comumente 

utilizados para embalar os estupefacientes, bem como de certa quantia em dinheiro, 

demonstram risco ao meio social, recomendando-se a sua custódia cautelar 

especialmente para garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.   PRISÃO  PREVENTIVA.  
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FUNDAMENTAÇÃO.  GRAVIDADE  DO  CRIME. CIRCUNSTÂNCIAS  
DELITIVAS.  QUANTIDADE  E VARIEDADE DE ENTORPECENTE. 
ELEMENTOS   CONCRETOS  A  JUSTIFICAR  A  MEDIDA.  
MOTIVAÇÃO  IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Não  é  ilegal o encarceramento provisório que se 
funda em dados concretos  a indicar a necessidade da medida 
cautelar, especialmente em  elementos  extraídos da conduta 
perpetrada pelo acusado, cifrada na significativa quantidade e 
variedade de substâncias entorpecentes apreendidas  -  4  porções e 
mais 215 buchas de maconha (totalizando 305  g), balança de 
precisão e uma porção de cocaína -, demonstrando a necessidade da 
prisão para a garantia da ordem pública.

2. Recurso a que se nega provimento (RHC 81.949/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.    PRISÃO   
PREVENTIVA.   QUANTIDADE   E   DIVERSIDADE   DOS 
ENTORPECENTES  APREENDIDOS. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
FLAGRANTE. NECESSIDADE DE   GARANTIA   DA   ORDEM   
PÚBLICA.   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso dos autos, quando da prisão em flagrante 
do recorrente, foram  apreendidos  700  gramas de maconha, uma 
balança de precisão, caderno  de  anotações  e  porções  de  cocaína, 
o que justifica sua segregação  cautelar,  para  garantia  da  ordem  
pública, consoante pacífico  entendimento desta Corte no sentido de 
que a quantidade, a natureza  ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos, aliados às demais  circunstâncias  do  flagrante, podem 
servir de fundamento ao decreto  de  prisão  preventiva.  3.  O fato de 
o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.

4. Recurso desprovido (RHC 79.225/SE, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
26/05/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS  E  CORRUPÇÃO  DE  
MENORES.  PRISÃO  PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE  
DOS  ENTORPECENTES  APREENDIDOS.  RISCO  DE  
REITERAÇÃO DELITIVA.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

Documento: 1623953 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2017 Página  9 de 4



 
 

 

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso dos autos, o recorrente foi preso em 
flagrante após ser monitorado  por  aproximadamente 1 hora e 30 
minutos, período em que se   verificou   que   ele  e  um  adolescente  
vendiam  drogas  aos transeuntes.  Na ocasião, foram apreendidos 
213,6 gramas de maconha, 3,3  gramas  de cocaína, além de uma 
balança de precisão, uma faca e dinheiro.   Tais   circunstâncias   
justificam   seu  encarceramento cautelar,   para  garantia  da  ordem  
pública,  consoante  pacífico entendimento desta Corte, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou  a  diversidade  dos  
entorpecentes  apreendidos  podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.

3. Ademais, o decreto de prisão preventiva está 
fundamentado no fato de  o  recorrente  possuir  outros registros 
criminais, o que também justifica  sua  segregação  cautelar para garantia 
da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
78.123/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 28/06/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE  DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. DECRETO 
FUNDAMENTADO. GARANTIA DA  ORDEM  PÚBLICA.  
QUANTIDADE  DE  DROGAS.  DIVERSIDADE DE DROGAS. PRISÃO   
DOMICILIAR.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  HABEAS  CORPUS  
NÃO CONHECIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  
autos,  aptos  a justificar  a  necessidade da prisão para garantia da 
ordem pública, notadamente   se   consideradas   a   quantidade  e  
diversidade  de entorpecentes  apreendidos  em  poder  da  paciente  
(87  porções de cocaína  e  34  porções  de maconha), circunstância 
indicativa de um maior    desvalor   da   conduta   perpetrada   e   que  
 revela   a indispensabilidade da segregação na hipótese 
(precedentes).

III  -  Outrossim,  quanto  ao  pleito  de  substituição  da  
prisão preventiva  por prisão domiciliar, em razão de ser a paciente mãe 
de criança  menor  de  doze anos de idade (art. 318, inciso V, do CPP), 

Documento: 1623953 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2017 Página  10 de 4



 
 

 

observo  que sobre o tema não se manifestou o eg. Tribunal a quo, de 
maneira    que    não   poderia   esta   Corte   Superior   decidir, 
originariamente,  acerca  da questão, sob pena de indevida supressão de 
instância.

IV  -  Condições  pessoais favoráveis não têm o condão de 
garantir a revogação  da  prisão  preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção da custódia cautelar, como no caso.

Habeas corpus não conhecido (HC 390.142/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 
12/05/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
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TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE MODUS OPERANDI DO DELITO. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. [...]
4. Consoante pacífico entendimento deste Superior Tribunal, 

a quantidade e a natureza, bem como a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos são fundamentos aptos a justificar o decreto de prisão 
preventiva.

5. As condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há, nos autos, elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso desta hipótese.

6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade 
concreta do delito e na periculosidade social do réu, indicando que 
as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar 
a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015.

7.  Habeas corpus não conhecido (HC 293.355/GO, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 
19/05/2017).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE PRÉVIA OITIVA DO INDICIADO. 
NULIDADE DA PROVA. LEITURA DE CONVERSAS EM APLICATIVO 
NO CELULAR DO PACIENTE. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. As questões atinentes à ilegalidade da conversão da 
prisão em flagrante em custódia preventiva, diante da ausência de prévia 
oitiva do acusado, à nulidade das provas obtidas pela leitura de conversas 
em aplicativo instalado no celular do paciente e ao excesso de prazo para 
o encerramento do feito não foram examinadas no acórdão recorrido, de 
modo que sua apreciação diretamente por esta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.
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3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a garantia 
da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da conduta 
delitiva, ao ressaltar a grande quantidade de entorpecentes apreendidos - 
cerca de 3 kg de maconha -, a denotar o envolvimento do réu com a 
prática habitual de delitos de tal natureza.

4. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas 
da prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a 
reiteração da conduta delitiva.

5. Ordem denegada (HC 383.625/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
25/05/2017).

Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o paciente venha sofrer no fim 

do processo, porquanto, em habeas corpus, é inviável concluir a quantidade de pena 

que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime que não o fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
DESPROPORCIONALIDADE    DA   CUSTÓDIA.   NÃO   
OCORRÊNCIA.   MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1.  A  prisão  cautelar  é medida excepcional, uma vez que, 
por meio dela,  se  priva  o  réu  de  sua  liberdade antes do 
pronunciamento condenatório  definitivo,  consubstanciado na sentença 
transitada em julgado.  A  segregação provisória dos pacientes restou 
fundamentada ao  menos  para  garantir  a  ordem  pública,  por  
conveniência  da instrução criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 718g maconha, 
quantidade, que, aliada  às  circunstâncias  em  que  se deu o flagrante, 
justifica o encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3.  Não  se  pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação  à  eventual  condenação  que  poderá  
sofrer  ao  final  do processo, pois não há como, em sede de habeas 
corpus, concluir que o réu  fará  jus  à pena mínima do delito em tela, 
especialmente em se considerando as circunstâncias do caso.

4.  Resta  clara  a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão,  uma  vez  que  sua  aplicação  não  se mostraria 
adequada e suficiente  para  reprimir  a  atividade  ilícita desenvolvida 
pelas partes   acusadas.   (Precedentes.)  

5.   Circunstâncias   pessoais favoráveis, por si sós, não 
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impedem a decretação da prisão cautelar.(Precedentes.) 
6. Recurso ordinário em habeas corpus não provido. (RHC 

67.461/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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